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1. Introdução 

A presente Política de Privacidade e Proteção de Dados regula o tratamento de dados 

pessoais efetuado por JN Advogado, no âmbito da sua atividade profissional e da 

utilização do respetivo website. 

O tratamento de dados pessoais é realizado em conformidade com o Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados – RGPD), bem como com a legislação nacional aplicável 

em matéria de proteção de dados pessoais. 

JN Advogado compromete-se a assegurar que os dados pessoais são tratados de forma 

lícita, leal, transparente e limitada às finalidades para as quais são recolhidos, garantindo 

igualmente a sua segurança e confidencialidade. 

A presente política aplica-se a: 

 Utilizadores do website; 

 Clientes; 

 Potenciais clientes; 

 Parceiros profissionais; 

 Qualquer pessoa cujos dados sejam tratados no âmbito da atividade profissional. 

 

2. Identificação do Responsável pelo Tratamento 

O responsável pelo tratamento dos dados pessoais é: 

JN Advogado 



Para qualquer questão relacionada com a proteção de dados pessoais, os titulares dos 

dados podem contactar através de: 

Email: johnatannascimento-71398l@adv.oa.pt 

Telefone: +351 931473307 

Morada profissional: Rua da Fundição de Oeiras, n.º 7B, 2780-057, Oeiras 

 

3. Princípios de Tratamento de Dados 

JN Advogado trata os dados pessoais de acordo com os seguintes princípios 

fundamentais: 

Licitude, lealdade e transparência 

Os dados são tratados de forma legítima e transparente para o titular. 

Limitação das finalidades 

Os dados são recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas. 

Minimização dos dados 

Apenas são recolhidos os dados estritamente necessários. 

Exatidão 

Os dados devem ser exatos e atualizados. 

Limitação da conservação 

Os dados são conservados apenas pelo período necessário. 

Integridade e confidencialidade 

São implementadas medidas adequadas de segurança para proteger os dados. 

 

4. Dados Pessoais Recolhidos 

JN Advogado poderá recolher e tratar as seguintes categorias de dados pessoais: 

4.1 Dados de identificação 

 Nome completo 

 Número de identificação civil ou fiscal (quando necessário) 
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 Data de nascimento 

4.2 Dados de contacto 

 Endereço de correio eletrónico 

 Número de telefone 

 Morada 

4.3 Dados profissionais 

 Entidade empregadora 

 Função ou cargo 

4.4 Dados fornecidos através do website 

 Informações inseridas em formulários de contacto 

 Conteúdo de mensagens enviadas pelos utilizadores 

4.5 Dados técnicos de navegação 

 Endereço IP 

 Tipo de navegador 

 Sistema operativo 

 Informações de navegação no website 

 

5. Finalidades do Tratamento 

Os dados pessoais recolhidos poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

5.1 Prestação de serviços jurídicos 

 Consulta jurídica 

 Representação judicial ou extrajudicial 

 Gestão de processos 

 



5.2 Gestão da relação profissional 

 Comunicação com clientes 

 Marcação de reuniões 

 Gestão administrativa 

5.3 Cumprimento de obrigações legais 

 Obrigações fiscais e contabilísticas 

 Obrigações legais aplicáveis à atividade de advogado 

5.4 Gestão do website 

 Resposta a pedidos enviados através de formulários 

 Garantia do correto funcionamento da plataforma 

5.5 Defesa de direitos e interesses legítimos 

Incluindo eventual defesa em processos judiciais ou administrativos. 

 

6. Fundamentos Jurídicos do Tratamento 

O tratamento de dados pessoais baseia-se nos seguintes fundamentos jurídicos: 

Execução de contrato ou diligências pré-contratuais 

Quando o tratamento é necessário para a prestação de serviços jurídicos. 

Cumprimento de obrigações legais 

Designadamente obrigações fiscais, contabilísticas ou profissionais. 

Interesse legítimo 

Quando necessário para a gestão da atividade profissional e proteção dos direitos do 

advogado. 

Consentimento do titular dos dados 

Nos casos em que tal seja exigido por lei. 

 

7. Formulários do Website 



O website de JN Advogado pode disponibilizar formulários para: 

 contacto 

 pedido de informações 

 marcação de consulta 

Ao preencher um formulário, o utilizador concorda que os dados fornecidos sejam 

utilizados exclusivamente para responder ao pedido apresentado. 

Os dados não serão utilizados para finalidades diferentes sem o consentimento do titular. 

 

8. Política de Cookies 

O website poderá utilizar cookies, que consistem em pequenos ficheiros de texto 

armazenados no dispositivo do utilizador. 

8.1 Finalidades dos cookies 

Os cookies podem ser utilizados para: 

 garantir o funcionamento técnico do website 

 melhorar a experiência de navegação 

 analisar estatísticas de utilização do website 

8.2 Tipos de cookies utilizados 

Cookies estritamente necessários 

Essenciais para o funcionamento do website. 

Cookies analíticos 

Permitem analisar a utilização do website para melhorar os serviços. 

Cookies de funcionalidade 

Memorizam preferências do utilizador. 

8.3 Gestão de cookies 

O utilizador pode, a qualquer momento, configurar o seu navegador para: 

 aceitar todos os cookies 



 recusar cookies 

 eliminar cookies existentes 

A desativação de cookies poderá limitar algumas funcionalidades do website. 

 

9. Conservação dos Dados 

Os dados pessoais são conservados apenas durante o período necessário para cumprir as 

finalidades para as quais foram recolhidos. 

Em particular: 

 Dados relacionados com prestação de serviços jurídicos podem ser conservados 

durante o período necessário ao cumprimento de obrigações legais e 

deontológicas. 

 Dados enviados através de formulários de contacto serão conservados apenas pelo 

tempo necessário para responder ao pedido. 

Findos os prazos aplicáveis, os dados serão eliminados ou anonimizados. 

 

10. Partilha de Dados com Terceiros 

Os dados pessoais poderão ser comunicados a terceiros quando tal seja necessário para: 

 cumprimento de obrigações legais 

 exercício ou defesa de direitos em processos judiciais 

 prestação de serviços de apoio administrativo ou tecnológico 

Sempre que terceiros tratem dados por conta de JN Advogado, são adotadas medidas 

contratuais adequadas para garantir o cumprimento das normas de proteção de dados. 

 

11. Transferência Internacional de Dados 

Em regra, os dados pessoais são tratados dentro do Espaço Económico Europeu. 



Caso seja necessário proceder a transferências para países terceiros, serão adotadas as 

salvaguardas adequadas previstas na legislação aplicável. 

12. Medidas de Segurança 

JN Advogado implementa medidas técnicas e organizativas adequadas para proteger os 

dados pessoais contra: 

 acesso não autorizado; 

 divulgação indevida; 

 alteração ou destruição; 

 perda acidental; 

Entre as medidas adotadas incluem-se: 

 controlo de acesso a informação; 

 utilização de sistemas informáticos seguros; 

 confidencialidade profissional; 

 armazenamento seguro de documentação; 

 

13. Direitos dos Titulares dos Dados 

Nos termos da legislação aplicável, os titulares dos dados têm os seguintes direitos: 

Direito de acesso 

Obter confirmação sobre se os seus dados são tratados. 

Direito de retificação 

Solicitar a correção de dados inexatos ou incompletos. 

Direito ao apagamento 

Solicitar a eliminação dos dados quando aplicável. 

Direito à limitação do tratamento 

Direito de oposição 

Direito à portabilidade dos dados 



Direito de retirar o consentimento, quando aplicável. 

Os pedidos podem ser apresentados através dos contactos indicados nesta política. 

 

14. Reclamações 

Caso o titular dos dados considere que o tratamento dos seus dados viola a legislação 

aplicável, poderá apresentar reclamação junto da autoridade nacional de controlo 

competente em matéria de proteção de dados. 

 

15. Confidencialidade Profissional 

No exercício da atividade de advocacia, JN Advogado encontra-se igualmente vinculado 

ao dever de segredo profissional, nos termos da legislação aplicável e das regras 

deontológicas da profissão. 

Todos os dados e informações fornecidos pelos clientes são tratados com estrita 

confidencialidade. 

 

16. Alterações à Política de Privacidade 

JN Advogado reserva-se o direito de atualizar ou modificar a presente Política de 

Privacidade sempre que necessário, designadamente para refletir alterações legais ou 

operacionais. 

A versão atualizada será disponibilizada no website. 

 

17. Contactos 

Para qualquer questão relacionada com a presente política ou com o tratamento de 

dados pessoais, poderá contactar: 

JN Advogado 

Email: johnatannascimento-71398l@adv.oa.pt 

Telefone: +351 931473307 


